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PLANO DE ENSINO 

 

I – DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

Curso: Curso de Noções de Inteligência Penitenciária e Socioeducativa. 

Público Alvo: Policiais Penais e Agentes de Segurança Socioeducativo 

Sigla: INT 

Carga horária: 16h/a 

 

 

II – EMENTA 

 

Aspectos históricos da atividade de Inteligência no âmbito Nacional. Atividade de Inteligência 

Penitenciária no âmbito Nacional (DIPEN/DEPEN/MJ). Atuação da Diretoria de Inteligência e 

Informação (DINF/SAP). Portaria nº 0322/GABS/DINF/SJC/2014 - institui o Sistema de 

Inteligência Penitenciária e Socioeducativa (SIPS). Características da Atividade de Inteligência. 

Ramos da atividade de Inteligência. Segmentos da Contrainteligência. Canais de comunicação entre 

as instituições.  Diferença entre Atividade de Inteligência e Investigação Policial. Organizações 

criminosas atuantes em Santa Catarina. Portaria Nº 0323/GAB/DINF/SJC/2014 - Regulamentação 

para a execução de atividades prisionais e socioeducativas relacionadas às Organizações 

Criminosas.  

 

 

 

III – OBJETIVOS 

 

GERAL: Proporcionar conhecimentos básicos sobre a Atividade de Inteligência Penitenciária e 

Socioeducativa. 

 

ESPECÍFICOS: 

 

⮚ Conhecer a história da Inteligência no âmbito nacional; 

⮚ Conhecer a estrutura da Atividade de Inteligência Penitenciária no âmbito nacional; 

⮚ Conhecer a Atividade de Inteligência no âmbito da SAP desde sua forma embrionária até os 

dias atuais; 

⮚ Entender a estrutura do Sistema de Inteligência Penitenciária e Socioeducativa (SIPS); 

⮚ Conhecer as características da Atividade de Inteligência e os ramos de atuação; 

⮚ Distinguir Inteligência e Contrainteligência; 

⮚ Definir Contrainteligência e seus segmentos; 

⮚ Diferenciar a atividade de Inteligência da Investigação Policial; 

⮚ Diferenciar os canais de comunicação entre as instituições; 

⮚ Conhecer as principais organizações criminosas atuantes no Brasil e em Santa Catarina, 

compreendendo suas origens, desdobramentos, alianças, confrontos e atuações;  

⮚ Conhecer a regulamentação para a execução de atividades prisionais e socioeducativas 

relacionadas com ações de organizações criminosas, entendendo o papel do servidor nesse 

contexto; 
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IV – METODOLOGIA 

 

Trabalhos desenvolvidos em sala por meio de aulas expositivas e dialogados, com recursos áudio 

visuais. 

 

 

V – CONTEÚDO 

 

 

UNIDADE 1: Atividade de Inteligência.  

(4 horas aula) 

 

⮚ Aspectos históricos da atividade de Inteligência no âmbito Nacional. 

⮚ Atividade de Inteligência Penitenciária no âmbito Nacional (DIPEN/DEPEN/MJ). 

⮚ Aspectos legais de criação da Diretoria de Inteligência e Informação (DINF/SAP). 

⮚ A Inteligência como assessoramento à tomada de decisões. 

⮚ Estruturação do Sistema de Inteligência Penitenciária e Socioeducativa (SIPS) - Portaria nº 

0322/GABS/DINF/SJC/2014. 

⮚ Características da Atividade de Inteligência.  

⮚ Ramos da atividade de Inteligência. 

⮚ Diferença entre Atividade de Inteligência e Investigação Policial. 

⮚ Canal Técnico de Inteligência e Canal Administrativo: diferença e importância de cada um. 

 

 

 

UNIDADE 2: Contrainteligência  

(4 horas aula) 

 

⮚ Conceito de Contrainteligência. 

⮚ Atribuições da Contrainteligência. 

⮚ Segmentos da Contrainteligência: Segurança Orgânica e Segurança Ativa. 

⮚ Segurança das instalações, Segurança da Documentação, Segurança do Pessoal, Segurança 

do Material, Segurança das Operações, Segurança das Comunicações, Telemática e 

Informática. 

⮚ Recrutamento e Desligamento. 

⮚ Investigação Social 

 

 

 

UNIDADE 3: Organizações Criminosas 

(4 horas aula) 
 

⮚ Definição de comandos de cadeia, facções criminosas e organizações criminosas. 

⮚ O surgimento das organizações criminosas no Brasil e Santa Catarina.  
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⮚ As principais organizações criminosas atuantes em Santa Catarina, suas características, 

objetivos e ações. 

 

⮚ As alianças e rivalidades entre organizações criminosas atuantes em Santa Catarina com as 

de outros estados. 

 

⮚ O envolvimento de mulheres e adolescentes com organizações criminosas. 

⮚ A atuação da DINF na análise e monitoramento das organizações criminosas atuantes no 

estado e como elemento norteador no processo decisório no âmbito da SAP e em auxílio às 

demais Instituições de Segurança Pública, Tribunal de Justiça, Ministério Público, etc. 

⮚ A importância do servidor da SAP no apoio ao trabalho de monitoramento e 

acompanhamento das organizações criminosas.  

⮚ Lei nº 12.850, de 02 de agosto de 2013 (Lei das Organizações Criminosas). 

⮚ Lei nº 13.964, de 24 de dezembro de 2019 (Lei do Pacote Anticrime). 

 

 

 

UNIDADE 4: Procedimentos quanto à apreensão/interceptação de manuscritos e objetos 

relacionados com ações de organizações criminosas no âmbito da SAP.  

(4 horas aula) 

 

⮚ Portaria Nº 0323/GAB/DINF/SJC de 16 de junho de 2014, que regula a execução de 

atividades prisionais e socioeducativas que envolvam a custódia de internos, apreensão e 

interceptação de manuscritos e objetos relacionados com ações de organizações criminosas 

no âmbito da SAP. 

⮚ A importância da aplicação da Portaria 323 para a análise e o monitoramento das 

organizações criminosas atuantes em SC, com a atuação de todos os servidores da SAP, em 

destaque o Agente Penitenciário e o Agente de Segurança Socioeducativo.  

⮚ Apresentação de Manuscrito Apreendidos. 

⮚ Apresentação de celulares, chips, cartões de memória e outros objetos apreendidos. 

 

 

VI – AVALIAÇÃO 

 

O aluno será avaliado por sua frequência na disciplina e participação em sala de aula. 
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